MULTA REPARATORIA

Maurilio Moreira Leite’

| — E conseqiiéncia da sentenca penal condenatéria a obri-
gacao de reparar o dano causado pelo crime (Cddigo Penal, art.
91, ). Transitada em julgado a decisao condenatdria, a qual cons-
tituira titulo executivo judicial (Cédigo de Processo Civil, art. 584,
II), cabera ao interessado interpor a respectiva acéo civil, compe-
tindo ao Ministério Publico tal incumbéncia quando ocorrente o pres-
suposto estabelecido no art. 68 do Cdodigo de Processo Penal. A
separacao da jurisdicao penal da civil € absoluta. O Cdodigo de Tran-
sito, no entanto, no seu art. 297, deu timido passo a
descaracterizacdo da tradicional independéncia, ao criar a deno-
minada multa reparatéria, a qual, embora nominada como pena,
tem evidente e incontroversa destinacgao civil, pois visa a indenizar
o prejuizo material decorrente de crimes de transito. Leia-se: “Art.
297— A penalidade de multa reparatdria consiste no pagamento,
mediante depdsito judicial em favor da vitima ou seus sucessores,
de quantia calculada com base no disposto no § 12 do art. 49 do
Cddigo Penal, sempre que houver prejuizo material resultante do
crime”. A forma simplista de criacdo da referida pena, com
destinacao reparatdria, sofrera, por certo, criticas, o que ja ocor-

1 Desembargador do Tribunal de Justica do Estado de Santa Catarina.
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reu por parte de Damasio E. de Jesus, quando afirmado: “De modo
que a multa reparatdria, por falta de cominacao legal (principio da
reserva da lei) ndo pode ser aplicada pelo Juiz. Ela nao existe, pois
nao se sabe a que crimes aplica-las. Pena sem cominag¢ao nao é
pena. E alma perdida vagando pela imensidao do Direito Penal &
procura de um corpo. Chegaram ao maximo: inventaram uma pena
sem crime” (Boletim do Instituto Brasileiro de Ciéncias Criminais,
n. 61, Dezembro/1997, p. 10). Sem duvida, é singular a forma en-
contrada para criar a multa reparatdria, pois ela surgiu na legisla-
¢ao em artigo unico, dizendo respeito aos seus pressupostos. No
entanto, em que pese a critica formulada, é possivel vislumbrar no
dispositivo apontado o atendimento do preceito constitucional “n&do
ha crime sem lei anterior que o defina, nem pena sem prévia
cominagéo legal” (CF, art. 52, XXXIX). O art. 297 esta contido no
Capitulo XIX, que trata “Dos crimes de Transito”, ao qual faz parte
a Secao ll, que diz respeito, justamente, aos crimes praticados no
transito, sob o titulo “Dos crimes em espécie”. E compreensivel
que a multa reparatéria diz respeito aos crimes de transito dos
quais possa emergir direto dano material, e que sao os tipificados
nos arts. 302 e 303. Assim, apesar da forma estapafurdia utilizada
para a criacao da multa reparatdria, o preceito constitucional perti-
nente a espécie restou preservado. Com relagcao aos demais, ha
expressa referéncia a pena de multa (nao reparatoria, art. 49, CP),
haja vista tratar-se de crimes praticados contra a incolumidade
publica (arts. 306, 308, 309 e 311); contra a administragcéo da jus-
tica (art. 312); por omisséo de socorro (art. 304); contra principio
de natureza moral (?) (art. 305); por desobediéncia a ordem judicial
(art. 307); de perigo abstrato (art. 310). Em tais casos, ndo havera
prejuizo material aferivel em favor de vitima certa e definida, sendo
a multa prevista a mencionada no art. 49 do Cddigo Penal, que se
destina ao fundo penitenciario.

Il — No entanto, é preciso atentar quanto a possibilidade de,
nos crimes contra a incolumidade publica, previstos no Codigo de
Trénsito, da ocorréncia de dano material. Por exemplo: alguém, na
direcao de veiculo automotor, e que se encontra sob a influéncia
de alcool, provoca acidente, colidindo com outro veiculo, cujo con-
dutor resulta ileso; porém, com dano material no veiculo colidido.
O crime previsto no art. 306, contra a incolumidade publica “con-
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duzir veiculo automotor, na via publica, sob a influéncia de alcool
ou substancia de efeitos analogos, expondo a dano potencial a
incolumidade de outrem”, restara caracterizado, com previsao de
aplicacdo das seguintes penas: “detencao de seis meses a trés
anos, multa e suspensao ou proibicdo de se obter a permissédo ou
a habilitagéo para dirigir veiculo automotor”. Evidentemente, a mul-
ta prevista é a geral (art. 49, CP), cujo valor deve ser recolhido ao
fundo penitenciario. Porém, tendo em conta a ocorréncia de prejuizo
material, também é aplicavel a multa reparatéria (art. 297, CTB).
Na impossibilidade de aplicagdo de duas multas (non bis in idem),
qual delas devera prevalecer? Embora sejam idénticos os pressu-
postos de aplicacdo de ambas, a multa reparatéria tem destinacéao
especifica, qual seja, indenizar o prejuizo material causado pelo
crime, bem como limitagédo valorativa propria, pois nao podera ul-
trapassar o valor do prejuizo demonstrado nos autos. Logo, trata-
se de norma especial, com prevaléncia sobre a geral.

1l — Cuidando-se de pena, embora com destinagéo
reparatoria, de natureza civil, a legitimidade para pretender sua
aplicacdo € do Ministério Publico, sendo indispensavel expressa
referéncia, na denuncia, a existéncia de dano material emergente
do crime de transito, pois a multa reparatoria sequer esta cominada
nos artigos autorizadores de sua aplicagdo (302 e 303). A omis-
séo importara na impossibilidade de acolhimento quando da sen-
tenca condenatoria, pois “as regras do ne procedat judex officio e
do ne procedat judex petitum et extra petitum derivam das garantias
do sistema acusatério. Uma vez que ndo mais existe, entre nés, o
juiz inquisitivo, cumpre a acusacgao delimitar a area de incidéncia
da jurisdicao penal e também movimenta-la através da propositura
de acéo penal. Nao ha, no processo penal patrio, o procedimento
ex officio. A acusagao publica é a atividade funcional adjudicada
exclusivamente ao Ministério Publico, enquanto a acusagao priva-
da pertence ao ofendido, com atuacao supletiva, em alguns ca-
sos, do proprio Ministério Publico. Instaura-se, por isso, a relagao
processual, através de provocagao do 6rgao acusador, mediante
propositura da acéo penal. Donde concluir-se que néao ha, tam-
bém, na jurisdicdo penal, jurisdicdo sem acédo. Consagrac¢ao exa-
ta do principio ne procedat judex ex officio é regra e norma que se
contém no art. 28 do CPC. Completa esse principio, aquele outro
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sobre a proibicao do julgamento ultra e extra petita. A acusacéo
determina a amplitude e conteudo da prestacao jurisdicional pelo
que o juiz criminal ndo pode decidir além e fora do pedido com que
0 6rgao da acusacao deduz a pretensao punitiva. Os fatos descri-
tos da denuncia ou na queixa delimitam o campo de atuagéao do
poder jurisdicional” (Marques, José Frederico. Elementos de Direi-
to Processual Penal, Editora Forense, 12 ed., 12 vol., p. 191).

IV — O valor da multa reparatdria ndo sera o total do prejuizo
demonstrado nos autos, mas o resultado do calculo a ser efetua-
do em dias-multa, consoante resulta da determinagéo contida no
art. 297 do Cadigo de Tréansito, no sentido da aplicagcao do § 1° do
art. 49 do Cédigo Penal, que fixa o valor, maior e menor, de cada
dia-multa. Em decorréncia, é forcoso concluir que o valor da multa
reparatoria devera ser calculada em dias-multa, o qual ndo podera
ultrapassar o total do prejuizo demonstrado nos autos, consoante
estabelecido no art. 297, § 1°, do Cédigo de Transito. O que faltar,
contudo, podera ser pleiteado em agao propria (art. 297, § 32, CBT).
Consoante emana da doutrina e da jurisprudéncia a dosagem do
numero de dias-multa é pertinente aplicar o art. 59 do Cadigo Pe-
nal, que diz respeito as circunstancias judiciais. Quanto ao valor
de cada dia-multa, é aplicavel a norma do art. 60, também do Co6-
digo Penal, referente a situacdo econdémica do réu.

V — A execucgéo da pena de multa, inclusive reparatodria,
compete ao Ministério Publico, em que pese a alteragao procedida
no art. 51do Cédigo Penal, por implicagéo da Lein. 9.268, de 1° de
abril de 1996. Para melhor apreciagéo da matéria a ser desenvol-
vida, tenha-se em vista o art. 51 do Cddigo Penal, em sua antiga
redacdo: “A multa converte-se em pena de detencdo, quando o
condenado solvente deixa de paga-la ou frustra a sua execugao”.
No seu paragrafo primeiro, afirmava que “Na converséao, a cada
dia-multa correspondera 1 (um) dia de detencéo, néo podendo ser
superior a 1 (um) ano”. Contudo, a conversao somente poderia
ser determinada se frustrada a execucéo, disciplinada no art. 164
da Lei de Execucgéao Penal. Em sua nova redagéo, o referido artigo
dispde: “Transitada em julgado a sentenga condenatdria, a multa
sera considerada divida de valor, aplicando-se-lhe as normas da
legislacao relativa a divida ativa da Fazenda Publica, inclusive no
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gue concerne as causas interruptivas e suspensivas da prescri-
¢ao”. Em decorréncia, nao sera mais possivel, em qualquer hipo-
tese, a transformacgéo da pena de multa em restritiva de liberdade.
Embora afirmado que a pena de multa, com o transito em julgado
da sentenca condenatdria, deve ser considerada “divida de valor”,
nem por isso ela perde sua caracteristica inicial, pena pecuniéria,
constituindo a satisfacdo do débito o exaurimento da pretensao
punitiva, da qual é titular o Ministério Publico. Em decorréncia, ndo
ha falar em competéncia de outro 6rgao para exercitar providéncias
a satisfacdo do débito, pois tal competira ao Ministério Publico.
Para tanto, utilizara as normas procedimentais previstas na Lei n.
6.830, de 22 de setembro de 1980, que “Dispde sobre a cobranca
judicial da Divida Ativa da Fazenda Publica e da outras providéncias”.

Tenha-se em conta que a nova redagao do art. 51 do Cédigo
Penal, ao afirmar que a multa sera considerada “divida de valor”,
determina que se Ihe apliquem “as normas da legislacéo relativa a
divida ativa da Fazenda Publica”, ndo emergindo de tal
disciplinamento qualquer alteracdo de competéncia. E, cuidando-
se de execucéao penal, a matéria € inerente a atividade funcional do
Ministério Publico, pois compete-lhe promover e fiscalizar a exe-
cucao da lei, nos termos do art. 257 do Codigo de Processo Penal,
sendo vedado o exercicio de suas atribuicdes por outros 6rgaos,
consoante disposto no art. 129, § 22, da Constituicao Federal. Tra-
tando-se de divida de valor proveniente de imposicao de pena de
multa, a legalidade, a liquidez e a certeza do crédito serdo decor-
rentes, nao da inscricdo em divida ativa, pois desnecessaria, mas
da propria sentenca penal condenatdria, com transito em julgado,
titulo judicial executdrio, conforme disposto no art. 584, inciso Il, do
Cddigo de Processo Civil.

Conclusoes

| — A pena de multa reparatéria, apesar da forma pouco or-
todoxa utilizada em sua criagéo, atende ao principio da anteriorida-
de da lei penal, delineado no art. 52, inciso XXXIX, da Constituicao
Federal: “Nao ha crime sem lei anterior que o defina, nem pena
sem prévia cominagao legal”.
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Il — Nos crimes contra a incolumidade publica, de perigo
concreto, resultando dano material, a multa aplicavel é a reparatdria,
em detrimento da geral, em face do principio da especialidade.

Il — A denuncia, de forma expressa, devera mencionar a
existéncia de dano material decorrente do delito de transito, omis-
sd0 que impedira o acolhimento judicial da pena reparatdria, em
vista do principio da proibicdo de julgamento ultra e extra petita,
quando vulnerado restaria preceito constitucional que assegura a
amplitude do direito de defesa.

IV — O valor da multa reparatéria devera ser formulado em
dias-multa, atendidos os pressupostos de aplicacdo da pena
pecuniaria previstos no Codigo Penal, tendo por limite, que Ihe é
proprio, o total do prejuizo material oriundo do crime de transito.

V — A execucgao da pena de multa, inclusive reparatoéria, é
da competéncia do Ministério Publico, em que pese interpretacéao
equivocada do art. 51 do Cédigo Penal, com a redagao que Ihe deu
aLein. 9.268, de 12 de abril de 1996.
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